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	PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO




Processo nº 21.522/2020
Chamamento Público nº 01/2020

EDITAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2020
· SELEÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (ESCO) PARA ATUAR COMO PROPONENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO EM FUTURAS CHAMADAS PÚBLICAS DE PROJETOS (CPPs) DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DESTINADAS AOS PROGRAMAS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (PEE) DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA (ANEEL), COM BASE NA LEI Nº 9.991/2000, ALTERADA PELA LEI Nº 13.208/2016, NA LEI Nº 13.203/2015 E NA RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL Nº 556/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 830/2018, PERANTE A CONCESSIONÁRIA ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, PELO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) MESES, SEM ÔNUS PARA O TRT DA 24ª REGIÃO.

IMPORTANTE:
· RECEBIMENTO DO ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO”: PRÉDIO SEDE DESTE TRIBUNAL, LOCALIZADO À RUA DELEGADO CARLOS ROBERTO BASTOS DE OLIVEIRA Nº 208, 3º ANDAR, JARDIM VERANEIO (PARQUE DOS PODERES) - CAMPO GRANDE - MS, ATÉ O DIA 04/11/2020 (QUARTA-FEIRA) ÀS 09H00 (HORÁRIO LOCAL).

· REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO LOCAL. 
· AS SEGUINTES MEDIDAS DE BIOSSEGURANÇA SERÃO OBRIGATÓRIAS: 

· Aferição de temperatura (acesso ao prédio);

· Utilização de máscara;

· Higienização das mãos com álcool 70º; 
· Não cumprimentar outras pessoas com aperto de mãos;

· Não compartilhar objetos pessoais;

· Manter pelo menos um metro e meio de distância entre qualquer pessoa;
· Observar as demais regras do plano de retomada (Resolução Administrativa nº 80/2020)
· AS DÚVIDAS OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FEITOS PELO TELEFONE (67) 3316-1891 OU EMAIL socioambiental@trt24.jus.br.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar no dia 04 de novembro de 2020 (quarta-feira), às 09h00, na Sala de Licitações deste Tribunal, localizada à Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, por intermédio do Presidente da Comissão Especial, nos termos da Portaria TRT/GP/DG Nº 136/2020, a sessão pública para o recebimento de envelope DOCUMENTAÇÃO referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2020, que tem por objeto a SELEÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (ESCO) PARA ATUAR COMO PROPONENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO EM FUTURAS CHAMADAS PÚBLICAS DE PROJETOS (CPPs) DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DESTINADAS AOS PROGRAMAS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (PEE) DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA (ANEEL), COM BASE NA LEI Nº 9.991/2000, ALTERADA PELA LEI Nº 13.208/2016, NA LEI Nº 13.203/2015 E NA RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL Nº 556/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 830/2018, PERANTE A CONCESSIONÁRIA ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, PELO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) MESES, SEM ÔNUS PARA O TRT DA 24ª REGIÃO, conforme as especificações e as condições constantes deste Edital e seus Anexos, a ser regido pelas disposições contidas na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, e na Lei nº 13.019/2014, observadas as disposições a seguir estabelecidas. 

CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO

1.1.  
O objeto do presente chamamento público consiste na seleção de empresa de serviços de conservação de energia (ESCO) para atuar como proponente do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região em futuras chamadas públicas de projetos (CPPs) de eficiência energética destinadas aos programas de eficiência energética (PEE) da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), com base na lei nº 9.991/2000, alterada pela Lei nº 13.208/2016, na Lei nº 13.203/2015 e na resolução normativa ANEEL nº 556/2013, alterada pela resolução normativa nº 830/2018, perante a concessionária Energisa Mato Grosso do Sul - Distribuidora de Energia S.A, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, sem ônus para o TRT da 24ª Região, conforme especificações e as condições constantes dos anexos deste Edital e as disposições a seguir estabelecidas.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1.  
Poderão participar deste Chamamento Público organizações públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, que comprovem experiência em projetos de eficiência energética e enquadrem-se nas atividades desenvolvidas por ESCOs.

2.2.  
Ficam impedidos de participar deste Chamamento Público os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, ou sob processo de insolvência civil e as empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, ou as estrangeiras que não funcionem no país, e quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993, bem como os interessados que tenham sido impedidos ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a União ou com a Administração Pública (art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993) e suspensos temporariamente para contratar com a Administração (art. 87, inciso III da Lei nº 8.666/1993).
2.3. Em razão do estado de calamidade pública decorrente da pandemia de Covid-19, a participação e a permanência na sessão de recebimento dos envelopes ficam condicionadas à observância das seguintes medidas de biossegurança:
2.3.1. Aferição de temperatura (acesso ao prédio);

2.3.2. Utilização de máscara;

2.3.3. Higienização das mãos com álcool 70º, fornecido pelo TRT da 24ª Região;

2.3.4. Não cumprimentar outras pessoas com aperto de mãos;

2.3.5. Não compartilhar objetos pessoais;

2.3.6. Manter pelo menos um metro e meio de distância entre as pessoas, 
2.3.7. Observar as demais regras do plano de retomada (Resolução Administrativa nº 80/2020).

2.4.  
Os interessados deverão comparecer à sessão pública, até o horário previsto no preâmbulo deste edital, para entrega do envelope “DOCUMENTAÇÃO”, devidamente identificado e lacrado, contendo externamente os seguintes dizeres:
ENVELOPE - DOCUMENTAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

Chamamento Público nº 01/2020 – TRT/24ª REGIÃO
Data da Sessão: 04/11/2020 (quarta-feira), às 09h00 (horário local)
2.4.1. O envelope contendo os documentos para participação no presente Chamamento Público poderá ser enviado por meio dos Correios ou outra empresa de entrega, observado o prazo estabelecido no preâmbulo deste Edital.

2.4.2. O TRT da 24ª Região não se responsabilizará pelo extravio ou atraso na entrega do envelope contendo os documentos para participação.

2.4.2.1. Iniciada a sessão para entrega do envelope DOCUMENTAÇÃO, estará precluso o direito de participação de proponente(s) retardatário(s).
3. do benefício às microempresas e EMPRESAs DE PEQUENO PORTE (Lc nº 123/2006)
3.1. Após a classificação dos proponentes de acordo com o critério de julgamento e caso haja o empate previsto na Lei Complementar nº 123/2006, a Comissão identificará a ME ou EPP e reclassificará os proponentes, observado o benefício previsto na Lei supracitada. 

3.2. Caso haja restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao primeiro dia útil após a divulgação da Ata de Julgamento do Chamamento Público.
3.3. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará a decadência do direito ao Chamamento Público, sendo facultado à Administração convocar as proponentes remanescentes.
3.4. Caso nenhuma empresa venha exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstos neste Edital.
3.5. Se persistir o empate depois de realizadas todas as etapas de seleção, será efetuado sorteio em ato público, para qual os interessados serão convocados por meio de email.
4. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
4.1. Para habilitar-se no presente Chamamento Público, o interessado deverá apresentar no envelope “Documentação”, toda a documentação comprobatória da:

a) Habilitação jurídica;

b) Regularidade fiscal e trabalhista;

c) Qualificação econômica e financeira;

d) Qualificação técnica;

e) Declarações diversas.

4.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA em vigor (com todas as alterações efetuadas ou consolidadas), para fins de comprovação de regularidade da empresa proponente e da legitimidade de seu signatário e dos demais documentos, conforme o caso, consistirá em:

4.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

4.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

4.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

4.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
4.2.5. No caso de Procurador, deverá ser apresentado também:

4.2.5.1. Instrumento de mandato público; OU

4.2.5.2. Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa com a legitimação comprovada, com firma reconhecida em Cartório, bem como cópia autenticada do RG e CPF do outorgado. 

4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

4.3.1. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Nacional (certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com abrangência das contribuições sociais (alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991);

4.3.2. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Estadual;

4.3.3. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Municipal;

4.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.3.5. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

4.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.

Obs.: A emissão da CNDT será consultada por este TRT e, no caso de certidões válidas e conflitantes (positiva e negativa) para o mesmo CNPJ, prevalecerá a certidão emitida com a data mais recente.

4.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação da Certidão Negativa de Feitos sobre Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica.  

4.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

4.5.1. Certidão de inscrição da empresa proponente e certidão de inscrição de, pelo menos 01 (um), responsável técnico (engenheiro eletricista ou de energia) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao exercício de 2020. No caso de certidão emitida por outra unidade da Federação, deverá ser apresentada com o visto do CREA – MS, por ocasião da contratação;

4.5.2. Um ou mais atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) pelo CREA, que comprove(m) a prestação de serviços, pela empresa proponente, de elaboração de projetos ou diagnósticos de eficiência energética;

4.5.3. Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, responsável(is) técnico(s) (engenheiro eletricista ou de energia) detentor(es) de Certidões de Acervo Técnico (CAT emitida pelo CREA), por execução de serviços de elaboração de projetos ou diagnósticos de eficiência energética;

4.5.3.1. Para a comprovação de que o profissional integra o quadro permanente da empresa proponente, poderá ser apresentado um dos documentos abaixo relacionados, para cada profissional:

a)
 cópia autenticada da CTPS; OU

b)
 original ou cópia autenticada do contrato de trabalho permanente ou contrato de trabalho temporário, desde que por tempo superior ao da execução dos serviços; OU

c)
 cópia autenticada do Livro de Registro de Empregados da empresa; OU

d) contrato social da proponente em que conste o profissional como sócio; OU

e) declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.

4.5.3.1.1.  
O(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa proponente para fins de comprovação da qualificação técnica deverá(ão) participar da realização dos serviços deste Chamamento Público, admitindo-se a substituição do(s) mesmo(s) por outro(s) que detenha(m) as mínimas qualificações exigidas e/ou experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região.

4.5.3.1.2.  
O(s) profissional(is) detentor(es) de acervo técnico nomeado por uma empresa proponente não poderá(ão) ser apresentado(s) como Responsável(is) Técnico(s) de outra empresa proponente.
4.6. Certidão de vistoria emitida por servidor do TRT da 24ª Região dando fé de que o local onde se desenvolverão os serviços foi vistoriado pelo representante da proponente OU declaração que tem pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais inerentes ao cumprimento das obrigações objeto deste Edital, se responsabilizando pela falta de informação que prejudique sua participação, nos termos do Anexo III.

4.6.1. A vistoria poderá ser agendada e realizada até o último dia anterior à sessão pública para recebimento do envelope e o agendamento dar-se-á pelo telefone (67) 3316-1859, momento em que será indicado um responsável para o acompanhamento.

4.7. Deverão ser apresentadas, ainda, as seguintes declarações:

4.7.1. Declaração da empresa proponente de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), conforme modelo constante do Anexo I deste Edital;

4.7.2. Declaração de que a proponente é beneficiária do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, que atende aos requisitos previstos nos incisos I e II do art. 3º da citada Lei e, ainda, de que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos em seu § 4º, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital;
4.7.3. Declaração, conforme Anexo V, a fim de resguardar este órgão quanto à prática de nepotismo vedada pela Resolução nº 7, de 18/10/2005, com as alterações introduzidas pela resolução nº 229, de 22/06/2016. 

4.8. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, a Comissão considerará a proponente inabilitada, exceto quanto à regularidade fiscal, na forma prevista na Lei Complementar nº 123/2006.

4.9. Verificando-se vícios nas documentações, estes poderão ser sanados pelo representante credenciado presente à reunião, com a anuência da Comissão, desde que de posse do documento original ou mediante a declaração sanadora do vício, cujas ocorrências serão registradas na Ata do Chamamento Público.

4.10. Todos e quaisquer documentos apresentados para habilitação devem ser apresentados em original ou em fotocópias autenticadas em Cartório de Serviços Notariais e Registrais ou conferidas por servidor do TRT da 24ª Região ou por funcionário/servidor do órgão/entidade emissor(a), ou, ainda, por meio de publicação na imprensa oficial, conforme artigo 32 da Lei nº 8.666/1993.

4.10.1. Para autenticação de cópias, solicita-se que as empresas apresentem os documentos ao Setor de Gestão Socioambiental e Acessibilidade até as 16h do dia útil anterior ao da entrega do envelope “DOCUMENTAÇÃO”, a fim de agilizar o procedimento. 

4.10.2. A conferência da autenticidade de fotocópias por servidor do TRT da 24ª Região somente será efetuada mediante a apresentação do ORIGINAL.
4.11. Para fins de habilitação, a verificação pela Comissão nos portais oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, observado que a impossibilidade de acesso ao respectivo site, frustrando o objetivo da diligência, acarretará a inabilitação da empresa proponente.

4.12. Realizada a habilitação parcial, será verificada a existência de registros impeditivos da contratação, sob pena de inabilitação, mediante consulta ao: 

4.12.1. No caso de proponente cadastrada no SICAF, verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/1993;

4.12.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ (Lei nº 8.429/1992);

4.12.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Lei nº 12.846/2013);

4.12.4. Cadastro de licitantes inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/1992.

5. DO JULGAMENTO 
5.1. Além da comprovação por meio dos documentos previstos no item 04, será atribuída pontuação para a(s) empresa(s) que comprovar(em) ter maior capacidade técnica, na forma como segue:

5.1.1. Um ponto para cada projeto de eficiência energética em geral;

5.1.2. Dois pontos para cada projeto de eficiência energética no âmbito do Programa de Eficiência Energética da ANEEL; 

5.1.3. Dois pontos para cada comprovação de execução de usina fotovoltaica com pelo menos 35kWp;

5.1.4. Três pontos para a empresa que apresentar certificação de Profissional de Gerenciamento de Projetos (PMP);

5.1.5. Cinco pontos para a empresa que apresentar um profissional certificado pela Efficiency Valuation Organization (EVO) em M&V (Medição & Verificação).

5.2. Na avaliação, cada projeto/execução será computado apenas em único item, sendo este o de maior pontuação.

5.3. A empresa que atingir a maior pontuação será classificada em 1º (primeiro) lugar entre as concorrentes.

5.4. Se houver a participação de uma única empresa neste Chamamento, esta deverá atender, no mínimo, ao item 5.1.1 deste Edital.

5.5. No caso de empate entre duas ou mais proponentes, será efetuado sorteio em ato público, para o qual todos os interessados serão convocados por e-mail com a data, horário e local da sessão pública de desempate.

5.5.1. A sessão pública para realização do sorteio de desempate será marcada com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas;

5.5.2. O sorteio de desempate será realizado de forma não eletrônica e ocorrerá independentemente da presença das empresas interessadas; 

5.5.3. Será lavrada Ata de Realização da Sessão Pública do sorteio de desempate que levará a assinatura da Comissão e dos representantes legais presentes;

5.5.4. O resultado do sorteio será comunicado por email aos interessados e publicado na página deste Tribunal na rede mundial de computadores (internet).
5.6. Será lavrada Ata da sessão pública destinada ao recebimento do envelope “DOCUMENTAÇÃO” e das reuniões de julgamento das documentações e classificação das proponentes, que levará assinatura dos membros da Comissão e dos representantes presentes.

5.7. Os resultados de todos e quaisquer julgamentos pertinentes ao presente Chamamento Público, inclusive aqueles referentes aos recursos interpostos, serão divulgados diretamente às empresas proponentes e disponibilizados no site http://www.trt24.jus.br, bem como publicados na imprensa oficial e no diário eletrônico da Justiça do Trabalho.
5.7.1. A empresa proponente deverá apresentar endereço para correspondência eletrônica, através do qual serão feitas preferencialmente as comunicações oficiais, observada a responsabilidade da proponente em mantê-lo atualizado e verificá-lo periodicamente, presumindo-se que a ciência ocorrerá no dia útil subsequente à data do envio da correspondência eletrônica, com início da contagem de prazo no dia útil posterior à ciência presumida.
6. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
6.2. As empresas remanescentes serão convocadas por meio de e-mail para acompanhar a sessão reaberta, de acordo com a fase do chamamento público.
7. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

7.2. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico. 

9. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
9.1.  
É facultado a qualquer cidadão ou licitante impugnar, por escrito, os termos do presente Chamamento Público por irregularidade na aplicação da Lei n.º 8.666/93, nos prazos a seguir:

9.1.1. Por qualquer cidadão em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de abertura dos envelopes;

9.1.2. Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para a sessão pública de abertura dos envelopes.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Ato Convocatório perante a Administração do TRT 24ª Região, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, os seguintes signatários:

9.2.1. qualquer cidadão que não o fizer até 26/10/2020 (segunda-feira), quinto dia útil que anteceder à data marcada para a sessão pública de abertura dos envelopes;

9.2.2. a empresa que não o fizer até 29/10/2020 (quinta-feira), segundo dia útil que anteceder à data marcada para a sessão pública de abertura dos envelopes.

9.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar deste Chamamento Público até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

9.3.1. A petição deverá ser dirigida à Comissão, à Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), CEP 79.031-908, em Campo Grande - MS, no Setor de Pregões, das 11h às 17h, ou por meio dos emails socioambiental@trt24.jus.br e licitacao@trt24.jus.br.
9.4. Caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de habilitação ou a inabilitação de licitante, contra o julgamento das propostas e contra a anulação ou a revogação do certame, conforme o disposto no art. 109, da Lei nº 8.666/93.

9.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e os recursos subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado para responder pela proponente.

9.6. Os recursos e as impugnações deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos:

9.6.1. Ser dirigido ao Presidente da Comissão Especial de Licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, nos casos de habilitação ou inabilitação de empresa e de classificação ou desclassificação de proposta;
9.6.2. Ser dirigido ao Ilmo. Sr. Diretor-Geral de Coordenação Administrativa do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região nos casos de anulação ou de revogação da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do § 4º, do artigo 109, inciso I, alínea c, da Lei nº 8.666/93;

9.6.3. Ser apresentado tempestivamente, contendo Razão Social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal, devidamente comprovado;

9.7. A Comissão decidirá sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

9.8. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a participação no chamamento.

9.9. A oposição de recurso contra a mesma decisão, pelo mesmo interessado, gera preclusão consumativa.

9.10. Será considerada válida e eficaz a primeira impugnação oposta, ressalvado o princípio da autotutela administrativa. 

9.11. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de Condições deste Edital e de outros assuntos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, preferencialmente, até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Instrumento Convocatório para a sessão pública de abertura dos envelopes.
9.12. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos diretamente à empresa consulente.
10. DO TERMO DE COMPROMISSO
10.1.  
A formalização da presente seleção dar-se-á mediante a celebração de Termo de Compromisso, conforme minuta constante do Anexo II.
10.2.  
A proponente deverá efetuar a devolução do Termo de Compromisso, devidamente assinado, no prazo de 03 (três) dias consecutivos.

10.3. O termo de compromisso possui natureza contratual e observará as disposições da Lei n.º 8.666/93, no que couber.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. 
É facultado à Comissão ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da seleção, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

11.2. 
Fica assegurada à autoridade competente do TRT da 24ª Região revogar o presente Chamamento Público por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, podendo, ainda, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado que, neste caso, a anulação não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/1993.
11.3. 
A participação nesta seleção implica o conhecimento integral dos termos e das condições nela inseridos, por parte das proponentes, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.
11.4. 
As decisões referentes a este Chamamento Público serão disponibilizadas no site www.trt24.jus.br, bem como afixadas no quadro de avisos deste Tribunal.

11.5. 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

11.6. 
Só se iniciam e vencem os prazos estabelecidos no presente edital em dia de efetivo expediente neste Tribunal.

11.7. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região é cadastrado no CNPJ sob o nº 37.115.409/0001-63.
12. DOS ANEXOS
12.1.  
Fazem parte integrante deste edital os seguintes documentos:

Projeto Básico;

a) Anexo I – Declaração de que não emprega menor; 

b) Anexo II – Termo de compromisso;

c) Anexo III – Declaração de Vistoria / Declaração de conhecimento;

d) Anexo IV – Declaração de ME/EPP;

e) Anexo V – Declaração de vínculo empregatício.

Campo Grande - MS, 01 de outubro de 2020

Carlos Alberto Barlera Coutinho
Presidente da Comissão Especial 
 PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Chamamento Público consiste na seleção de empresa de serviços de conservação de energia (ESCO) para atuar como proponente do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região em futuras chamadas públicas de projetos (CPPs) de eficiência energética destinadas aos programas de eficiência energética (PEE) da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), com base na lei nº 9.991/2000, alterada pela lei nº 13.208/2016, na lei nº 13.203/2015 e na resolução normativa ANEEL nº 556/2013, alterada pela resolução normativa nº 830/2018, perante a concessionária Energisa Mato Grosso do Sul - Distribuidora de Energia S.A, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, sem ônus para o TRT da 24ª Região.
1.2. O presente Chamamento Público reger-se-á, no que couber, pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e pela Lei n.º 13.019, de 31 de julho de 2014.
2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Todos os anos, a concessionária Energisa promove a CPP de eficiência energética, conforme previsto na Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, e na Resolução Normativa ANEEL nº 556, de 18 de junho de 2013, para seleção de propostas de projeto de eficiência energética elaboradas por Empresas de Serviços de Conservação de Energia Elétrica (ESCOs).

2.2. A justificativa para consecução do projeto firma-se no atendimento a critérios de economia e sustentabilidade, haja vista a imposição de significativos cortes orçamentários no custeio da Justiça do Trabalho, bem como à constante obrigação de se buscar alternativas mais eficientes, tanto para o consumo como para a geração de energia elétrica, a fim de mitigar os impactos causados pelas atividades humanas ao meio ambiente.

2.3. Além da economia nas despesas com custeio, a medida guarda consonância com as políticas de sustentabilidade preconizadas pelo Egrégio Conselho Nacional de Justiça, consoante a Resolução nº 201, de 3 de março de 2015, na Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, bem como com o Decreto nº 8.540, de 9 outubro de 2015, que exorta a adoção de providências para a racionalização dos gastos públicos.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Chamamento Público as organizações privadas, com ou sem fins lucrativos, que comprovem experiência em projetos de eficiência energética e enquadrem-se nas atividades desenvolvidas por ESCOs.

3.2. Será selecionada uma única empresa para elaboração de diagnóstico energético e proposta de projeto, bem como para execução da obra no caso de aprovação da proposta pela Energisa.

3.3. Todos os custos decorrentes da participação no presente Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das organizações participantes.

3.4. Não poderão participar deste procedimento de seleção:

3.4.1. Empresa suspensa de participar de licitação e contratar com o TRT da 24ª Região, durante o prazo da sanção aplicada;

3.4.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

3.4.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o TRT da 24ª Região, durante o prazo da sanção aplicada;

3.4.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;

3.4.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;

3.4.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;

3.4.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.4.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3.4.9. Empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, magistrado, servidor ou empregado terceirizado do TRT da 24ª Região.

3.5. A empresa selecionada firmará Termo de Compromisso com o TRT da 24ª Região, mediante o qual se comprometerá a elaborar o diagnóstico energético, a proposta de projeto e, se for o caso, a execução da(s) obra(s).

4. DA DOCUMENTAÇÃO

4.1. Os participantes deverão entregar, presencialmente ou pelos Correios, envelope lacrado contendo:

4.1.1. Contrato social;

4.1.2. Documentação comprobatória da elaboração de projetos ou diagnósticos de eficiência energética dos profissionais vinculados à participante, quais sejam:

I. Certidão de Acervo Técnico (CAT) fornecida pelo CREA;

II. Atestado de Capacidade Técnica registrado no CREA;

III. Comprovação do vínculo trabalhista com os profissionais que fornecerem os documentos, a qual será feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:

a. contrato social;

b. ficha de empregado;

c. contrato de trabalho;

d. registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

e. contrato particular de prestação de serviços.
4.1.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;

4.1.4. Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

4.1.5. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

4.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;

4.1.7. Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista, serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente;

4.1.8. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

4.1.9. Quando não for explicitamente mencionado o prazo de validade das certidões solicitadas, somente serão aceitas as expedidas com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão;

4.1.10. Declaração de que cumpre as disposições do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (conforme modelo Anexo I);

4.1.11. Indicação do representante legal da proponente, com a respectiva documentação (procuração ou documento equivalente, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, inscrição no Registro Geral do Instituto de Identificação – Carteira de Identidade), para praticar todos os atos necessários em nome da instituição, em todas as etapas deste Chamamento.

4.2. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista poderá ser realizada por meio de consulta aos dados cadastrais do SICAF.

4.3. A documentação deverá ser entregue à Comissão Especial designada para este Chamamento Público, localizada no Edifício Sede do TRT da 24ª Região, situado na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar (sala da Diretoria-Geral), Jardim Veraneio, Campo Grande-MS, observado o prazo estabelecido no preâmbulo do Edital.

5. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

5.1. Além da documentação exigida no item 4, será atribuída pontuação para a organização que comprovar ter maior capacidade técnica, na forma como segue:

5.1.1. Um ponto para cada projeto de eficiência energética em geral;

5.1.2. Dois pontos para cada projeto de eficiência energética no âmbito do Programa de Eficiência Energética da ANEEL; 

5.1.3. Dois pontos para cada comprovação de execução de usina fotovoltaica com pelo menos 35 kWp;

5.1.4. Três pontos para a empresa que apresentar certificação de Profissional de Gerenciamento de Projetos (PMP);

5.1.5. Cinco pontos para a empresa que apresentar um profissional certificado pela Efficiency Valuation Organization (EVO) em M&V (Medição & Verificação).

5.2. Na avaliação, cada projeto/execução será computado apenas em único item, sendo este o de maior pontuação.

5.3. A análise dos documentos apresentados será realizada pela Comissão Especial deste Chamamento Público.

5.4. A empresa que atingir a maior pontuação será classificada em 1º (primeiro) lugar entre as concorrentes.

5.5. Se houver a participação de uma única empresa neste Chamamento, esta deverá atender, no mínimo, ao subitem 5.1.1, sob pena de desclassificação.

5.6. É assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte a preferência de seleção como critério de desempate, na forma da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

5.7. Se persistir o empate depois de realizadas todas as etapas de seleção, será efetuado sorteio entre as empresas concorrentes.

6. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

6.1. Diagnóstico Energético é uma avaliação detalhada das ações de eficiência energética na instalação da unidade consumidora de energia, a qual resulta em um relatório que contenha a descrição pormenorizada de cada ação de eficiência energética e sua implantação, o valor do investimento, economia de energia e/ou redução de demanda na ponta, análise de viabilidade e estratégia de medição e verificação a ser adotada. 

6.2. As informações mínimas a ser apresentadas no Diagnóstico Energético estão detalhadas nos Procedimentos do Programa de Eficiência Energética, Módulo 4 - Tipologias de Projeto, Seção 4.4 - Dados de Projeto, Item 3.2 - Roteiro Básico para Elaboração de Projetos (documento presente no site da ANEEL).

6.4. O Diagnóstico Energético poderá ser feito por etapas e deverá abranger, ao longo da vigência do Termo de Compromisso, todas as unidades consumidoras (UCs) do TRT da 24ª Região, a fim de verificar a viabilidade e as possibilidades de modernização dos edifícios pertencentes ao Tribunal, e será submetido à análise técnica do Gabinete de Manutenção e Projetos para que este sugira modificações ou remeta à aprovação pela autoridade competente do Tribunal, no prazo de 5 (cinco) dias a partir do seu recebimento.

6.5. Aprovado o Diagnóstico Energético, será elaborada proposta de projeto de eficiência energética para cada UC sujeita a modernização, respeitado o valor anual limite previsto para investimentos nas CPPs promovidas pela concessionária Energisa.

6.6. Os serviços deverão ser executados conforme alinhamento entre a equipe técnica do TRT da 24ª Região e a equipe da organização selecionada, de acordo com o período de funcionamento do Tribunal e os horários agendados com o Gabinete de Manutenção e Projetos, de acordo com as regras previstas em termo aditivo ao Termo de Compromisso.

7. DA VISTORIA
7.1 As organizações interessadas em participar deste Chamamento Público poderão realizar vistoria prévia dos imóveis e equipamentos existentes nas UCs, para a correta execução do objeto desta seleção.

7.2 A vistoria deverá ser agendada com antecedência com o Gabinete de Manutenção e Projetos, por intermédio de seu titular ou a quem este delegar, pelo telefone (67) 3316-1859, que indicará um responsável para o acompanhamento.

8. DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO

8.1 Após divulgado o resultado do procedimento de seleção e transcorridos os prazos recursais, a empresa vencedora será convocada para cumprimento das exigências pertinentes à assinatura do Termo de Compromisso (ANEXO II).

8.2 O termo de compromisso a ser firmado vigorará por 48 (quarenta e oito) meses contados da data de sua assinatura.

8.3 Se o convocado não assinar o Termo no prazo e nas condições estabelecidas, o TRT da 24ª Região convocará os demais proponentes, segundo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

9. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 O serviço de elaboração do Diagnóstico Energético inicia-se no primeiro dia útil seguinte à assinatura do Termo de Compromisso.

9.2 A elaboração da Proposta de Projeto de Eficiência Energética deverá iniciar-se a partir da ciência, pela empresa selecionada, da aprovação do diagnóstico energético pela autoridade competente.

9.3 A Proposta de Projeto de Eficiência Energética será submetida à análise técnica do Gabinete de Manutenção e Projetos, que o fará no prazo de 10 (dez) dias, para sugestão de modificações ou remessa à aprovação pela autoridade competente do Tribunal.

9.4 Após sua aprovação, a Proposta de Projeto de Eficiência Energética deverá ser apresentada à concessionária Energisa até a data-limite prevista no Edital da Chamada Pública de Projetos (CPP). 

9.5 Os serviços de execução da(s) obra(s) serão iniciados a partir da data de assinatura do instrumento contratual pelos representantes da Energisa, do TRT da 24ª Região e da empresa selecionada, e deverão observar o período de execução máximo de 12 (doze) meses.

10. DA SUSTENTABILIDADE
10.1 Todos os materiais e equipamentos que vierem a ser substituídos deverão ser descartados de acordo com as regras estabelecidas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010) e demais normas aplicáveis à matéria, o que deverá ser feito pela empresa que firmar o Termo de Compromisso.

10.2 No fornecimento e na instalação de equipamentos, adotar-se-ão as seguintes soluções:

1.1.1. Uso de cabos e fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e policloreto de vinila – PVC;

1.1.2. Utilização da Norma ABNT NBR 15920 como referencial para eficiência econômica das seções dos cabos elétricos com base em perdas por efeito joule; e

1.1.3. Demais soluções que conciliem critérios de segurança e de práticas sustentáveis.

11. DA REMUNERAÇÃO

11.1 Este procedimento de seleção não acarretará quaisquer ônus à União. A remuneração será realizada conforme diretrizes da Chamada Pública de Projetos da distribuidora de energia elétrica, caso a proposta de projeto seja contemplada.

11.2 O valor máximo para cada proposta de projeto não poderá superar o valor limite previsto para a contemplação de projetos da tipologia “Poder Público” previsto em futuros editais de Chamada Pública de Projetos da Energisa.

1.1.1. No preço deverão estar contemplados todos os impostos, taxas e quaisquer outras despesas inerentes ao compromisso.

12. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

12.1 Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações referentes ao edital e ao procedimento de seleção deverão ser enviados à Comissão Especial do Chamamento Público, por escrito, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data da sessão pública, devendo ser encaminhadas para os e-mails: licitacao@trt24.jus.br e socioambiental@trt24.jus.br.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a divulgação do resultado, para a apresentação de recurso administrativo, devendo ser encaminhada para os e-mails: licitacao@trt24.jus.br e socioambiental@trt24.jus.br.

13.2 As respostas aos pedidos de esclarecimento serão disponibilizadas a todos os interessados, via e-mail, e serão parte integrante do processo correspondente.

13.3 A oposição de recurso contra a mesma decisão, pelo mesmo interessado, gera preclusão consumativa.

13.4 Será considerada válida e eficaz a primeira impugnação oposta, ressalvado o princípio da autotutela administrativa. 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

1.2. Cabe à empresa selecionada neste Chamamento Público:

1.2.1. Cumprir os prazos e demais condições estabelecidas no Edital;

1.2.2. Informar por escrito (em papel), qualquer alteração de endereço, telefone ou e-mail, sob pena de se considerar válida e eficaz a correspondência enviada ao último endereço informado oficialmente e, em eventual devolução de correspondência, a fluência do prazo terá início a partir do primeiro dia útil subsequente à sua devolução.

1.2.3. Com exceção da comunicação de alteração de domicílio empresarial, que deverá ser realizada oficialmente por meio escrito (ofício), e com o intuito de facilitar o acesso e também para agilizar os procedimentos, faculta-se à COMPROMISSÁRIA a possibilidade de informar as alterações de telefone e de e-mail com a utilização de meio eletrônico, por intermédio de e-mail, SMS ou WhatsApp a ser encaminhado exclusivamente ao endereço de e-mail ou telefone do Fiscal do compromisso.

1.2.4. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 24ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus representantes/empregados, ou ainda por infrações à legislação em vigor, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, ocorridos em decorrência da execução do termo de compromisso.

1.2.5. Responder, exclusivamente, por eventuais sanções aplicadas pela concessionária ENERGISA quanto aos atos relacionados às chamadas públicas de que participar;
1.2.6. Manter, durante todo o período de vigência do ajuste, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Chamamento Público;

1.2.7. Elaborar o diagnóstico energético, apresentar a proposta de projeto à Energisa e executar a(s) obra(s).

1.1. Cabe ao TRT da 24ª Região:

1.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa proponente, referentes ao presente Chamamento Público;

1.1.2. Conceder acesso à equipe da ESCO a todas as dependências necessárias para a elaboração do diagnóstico energético e projeto de eficiência energética, bem como para a execução dos trabalhos, observados os critérios do item 7.2;

1.1.3. Fiscalizar o procedimento de apresentação da Proposta de Projeto de Eficiência Energética até sua eventual e integral execução.

1.1.4. Coordenar a execução do projeto, bem como as obrigações assumidas pela empresa proponente, por meio de servidor nomeado fiscal do termo de compromisso.

15. DAS PENALIDADES

1.1. No caso de inadimplência das obrigações assumidas, total ou parcialmente, a empresa selecionada que firmar o termo de compromisso a que se refere o item 8 ficará sujeita às seguintes sanções:

1.1.1. Advertência, nas seguintes hipóteses:

I. Não informar qualquer alteração de endereço, telefone ou e-mail;

II. Não prestar as informações necessárias requeridas pelo TRT da 24ª Região nos prazos estabelecidos;

III. Deixar de manter qualquer das condições de habilitação e de qualificação exigidas para a seleção neste Chamamento Público.

1.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o TRT da 24ª Região, pelo prazo de até dois anos, na hipótese de descumprimento de qualquer das obrigações previstas no item 14.1.7;

1.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos determinantes, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à prática de ilícito penal;

1.1.4. Multa, que corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor total da obra, excluídas estruturas e alvenarias, à empresa vencedora que não mantiver, durante todo o período de vigência do ajuste, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Chamamento Público.

1.1.5. Multa, que corresponderá a 10% (dez por cento) do valor total da obra, excluídas estruturas e alvenarias, à empresa vencedora que deixar de cumprir qualquer das obrigações previstas no item 14.1.7.

1.1.6. Cancelamento do ajuste e convocação das empresas remanescentes, segundo a ordem de classificação, sem prejuízo das demais sanções, quando deixar de cumprir qualquer das obrigações previstas no item 14.1.7. 

1.2. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla defesa.
16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
16.1 Em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o TRT da 24ª Região designará, por meio de Portaria, servidor(es) para a gestão e a fiscalização do compromisso, bem como, se necessário, servidor(es) para auxílio na fiscalização. 

1.1. As atribuições do gestor e do fiscal estão no Capítulo III, Seções II e III, do Manual de Fiscalização do TRT da 24ª Região, regulamentado pela Portaria TRT/GP nº 226/2018, com alterações promovidas pela Portaria TRT/DG nª 180/2019, estando disponível no site do TRT.  

1.2. A existência de fiscalização por parte do TRT da 24ª Região não exclui nem reduz a responsabilidade da COMPROMISSÁRIA por quaisquer irregularidades no cumprimento das obrigações assumidas, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica a co-responsabilidade do TRT da 24ª Região ou de seus agentes ou prepostos.

1.3. Não obstante a COMPROMISSÁRIA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos materiais e/ou pela execução de todos os serviços, o TRT da 24ª Região reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, por intermédio do fiscal do compromisso.

1.4. O Fiscal do compromisso pode sustar qualquer entrega de material e/ou execução do trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, devendo comunicar o fato de imediato ao Gestor.

1.5. A ação ou a omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do TRT da 24ª Região, não eximirá a COMPROMISSÁRIA da total responsabilidade decorrente de má execução da contratação, inclusive por defeito ou inadequação do produto utilizado.

2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1. Este Chamamento Público rege-se pelas disposições das Leis nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber. 

1.2. A participação neste Chamamento Público implica o conhecimento integral dos termos e condições nele inseridos, dos Editais de Chamadas Públicas de Projetos que venham a ser lançados pela concessionária Energisa, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

1.3. Será considerada prática de nepotismo a seleção de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, nos termos do art. 2º da Resolução nº 7/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 229/2016 do Conselho Nacional de Justiça. 

1.4. Todos os documentos elaborados deverão seguir os preceitos técnicos da Distribuidora de Energia Elétrica, Energisa, e da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

Campo Grande-MS, 28 de agosto de 2020.

Mateus Cominetti

Setor de Gestão Socioambiental e Acessibilidade

Amon Micael Fernandes Flores

Gabinete de Manutenção e Projetos

Aprovado por:

Gerson Martins de Oliveira

Secretário Administrativo

ANEXO I

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Ao

Tribunal Regional do Trabalho 24ª Região

PROAD 21522/2020

Chamamento Público nº 01/2020

Prezados Senhores,

_______EMPRESA__________, inscrita no CNPJ sob o nº , com sede no endereço_______, cidade de , vem através desta, por meio de seu(sua) representante legal, SR.(A) ______ , RG nº ___  e CPF nº ____ , para os fins de dar atendimento ao disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, DECLARA que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.*

_______________(localidade), ____de __________ de 2020.

___________________________

(assinatura)

Nome___________________________ RG: _____________________________

* Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO

Pelo presente Termo de Compromisso, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxx, com sede na rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, em xxxxxxx, neste ato representada por seu sócio-administrador, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG nº xxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxx, COMPROMETE-SE perante o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região a observar e cumprir as obrigações e responsabilidades constantes do Projeto Básico do presente Chamamento Público assim como a realizar, dentro das exigências normativas e de boas práticas, o diagnóstico de eficiência energética para análise de viabilidade de implantação do Programa de Eficiência Energética (PEE), regulado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), com apresentação de "Proposta de Projeto" junto à ENERGISA – Mato Grosso do Sul, até a execução final, se for o caso, na forma e nos prazos estabelecidos no edital de Chamamento Público nº 01/2020 do TRT da 24ª Região e em futuro(s) edital(is) de Chamadas Públicas de Projetos de Eficiência Energética da ENERGISA, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Campo Grande (MS), ____/____/2020.

_________________________________

Representante da Empresa

ANEXO III

TERMO DE VISTORIA

Atesto, para os devidos fins, que a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx realizou vistoria no _______local________, na data de ___/___/_____, tomando conhecimento de todas as informações para a correta realização do objeto do Chamamento Público nº 01/2020, sendo a visita realizada pelo Sr.(a) _____________________________, CREA nº ___________.

________________________

Servidor

Matricula nº
Continuação do ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

(substitui a certidão de vistoria)

A empresa .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,  inscrita no CNPJ sob o nº .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, por meio de seu representante legal .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, DECLARA, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais inerentes ao cumprimento das obrigações objeto do Edital do Chamamento Público nº 01/2020 e que se responsabiliza por todas as conseqüências que poderão advir, mesmo durante a execução do contrato, do não conhecimento detalhado do escopo desta seleção.

_______________, ____ de ________ de 2020.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

A (proponente)                                                           , inscrita no CNPJ sob o nº                                                                                                                      , DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do disposto no item 3.2.4 do Edital do Chamamento Público nº 01/2020, que, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 3º, incisos I e II, e que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos no § 4o do mesmo artigo. 

_______________, ____ de ________ de 2020.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

A empresa .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,  inscrita no CNPJ sob o nº .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, por meio de seu representante legal .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, DECLARA, para fins de participação no Chamamento Público nº 01/2020, não haver no seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região situadas na linha hierárquica da área encarregada da seleção.

_______________, ____ de ________ de 2020.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG
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